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Pequenas empresas criaram 87% das vagas formais abertas 
em 2018  
 

Por Bruno Villas Boas 

As micro e pequenas empresas (MPEs) foram responsáveis por nove em cada dez 
empregos formais gerados no país nos cinco primeiros meses de 2018. Os pequenos 
negócios brasileiros criaram 328 mil vagas de janeiro a maio, o que corresponde a 87% do 
saldo líquido de 367 mil postos de trabalho gerados pelo setor privado neste ano. 
Conforme dados levantados pelo Sebrae, a partir dos microdados de maio do Cadastro 
Geral de Empregados e Desempregados (Caged) do Ministério do Trabalho, as micro e 
pequenas empresas têm se mostrado uma espécie de motor da lenta recuperação do 
emprego formal no país, como era antes da crise.  
 
Segundo Heloisa Menezes, presidente interina do Sebrae, os pequenos negócios seriam 
mais "enxutos e flexíveis", o que permitiria uma resposta mais rápida aos ciclos 
econômicos. "Elas são as últimas a demitir, em cenários adversos, e as primeiras a 
contratar, quando ocorre uma retomada do crescimento", afirmou ela. "Em 2017, por 
exemplo, os pequenos negócios geraram 342 mil novos postos de trabalho no Brasil."  
 
Isoladamente em maio, as micro e pequenas empresas registraram um saldo de 24.383 
vagas geradas frente a abril, ao passo que as médias e grandes geraram 9.079 postos de 
trabalho. Três setores lideraram as contratações nas empresas de menor porte: 
agropecuária (23.376 contratações), serviços (10.907 vagas e mais) e construção (7.064). 
"No caso da agropecuária, o desempenho é mais sazonal, dependendo das épocas de 
plantio e de colheita. Em maio especificamente, o que puxou as contratações nesse setor 
foram o cultivo do café e da laranja, além da pecuária", acrescentou a presidente interina 
do Sebrae.  
 
Apesar de ainda positiva, a geração de vagas perdeu fôlego em maio, frente a abril. Nas 
micro e pequenas empresas, isso foi provocado especialmente pelo fechamento de postos 
de trabalho com carteira assinada na indústria de transformação (-7.858) e no comércio (-
10.541), segundo o levantamento. "A desaceleração provavelmente está ligada à greve 
dos caminhoneiros, que afetou diversas atividades econômicas", disse a presidente do 
Sebrae. O órgão classifica as empresas como micro e pequenas de acordo com o setor 
em que elas atuam. Nos segmentos agropecuário, comércio e serviços são consideradas 
as empresas com até 49 empregados. No caso das indústrias extrativa, transformação e 
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construção, leva-se em conta aquelas empresas que possuem até 99 funcionários. Os 
dados do Caged foram divulgados na quinta-feira passada e mostraram que o país criou, 
no total, 33.659 vagas formais em maio. Esse número, no entanto, foi o menor saldo 
mensal registrado neste ano. A região Sudeste liderou a geração de empregos enquanto o 
Nordeste teve corte de vagas. 
 
 

Seis meses após reforma, demissões por acordo avançam  
 
Por Fábio Pupo 

Seis meses após a nova lei trabalhista entrar em vigor, números do Ministério do Trabalho 
mostram que as demissões por acordo - modalidade criada pela reforma - vêm crescendo. 
Em dezembro, primeiro mês em que as novas regras vigoraram do começo ao fim, foram 
registrados 5,8 mil desligamentos nesse formato. Em maio, dado mais recente disponível, 
foram 14,5 mil. A demissão por acordo acontece quando funcionário e empregador 
chegam a um consenso sobre a rescisão do contrato, devendo a empresa pagar apenas 
parte das verbas rescisórias. Nesse caso, as leis permitem o empregador pagar apenas 
metade da multa sobre o saldo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) - 20% 
(e não 40%) do valor depositado ao longo do contrato - e do aviso prévio quando houver 
direito. Já o funcionário pode sacar até 80% do FGTS, mas sem direito ao seguro-
desemprego.  
 
A modalidade foi criada para formalizar os casos em que o funcionário quer deixar a 
empresa e pedia para ser demitido para ter acesso ao saldo do FGTS - prometendo ao 
empregador, por exemplo, devolver a multa paga pela empresa. Mas esse tipo de acordo 
podia gerar problemas judiciais, o que a nova lei visa apaziguar.  
 
O ministro do Trabalho, Helton Yomura, diz que a modalidade beneficia tanto empresas 
quanto funcionários e que o crescimento em seu uso mostra que a lei está "pegando" 
conforme vai se tornando mais conhecida. "Ela deve aumentar conforme contadores e 
advogados sugerem isso a seus clientes", disse ao Valor. Já o uso de duas modalidades 
de contratação alvos da reforma trabalhista mostra-se menor. No trabalho intermitente, o 
saldo de admissões menos contratações "estacionou" na casa das 3 mil novas vagas há 
três meses. No decorrer dos seis meses em vigor (de dezembro de 2017 a maio de 2018), 
a modalidade mostrou saldo positivo de 17.145 vagas. O trabalho intermitente foi 
regulamentado para funções que não são contínuas, onde há períodos de atividade 
intercalados por períodos de inatividade. O objetivo foi atender profissões como garçom, 
manobrista e segurança - que, na visão do governo, são prejudicados pela informalidade. 
A análise dos dados do Caged desde dezembro mostra que entre as atividades que mais 
contratam sob essas modalidades também estão as de vigilante, atendente de lojas e 
embalador. Já o trabalho parcial, que teve as regras alteradas, tem saldo ainda menor. 
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Além de nunca ter crescido em patamar acima das 3.067 mil vagas registradas em março, 
está decrescendo desde então. No total (de dezembro a maio), foi responsável por gerar 
11.288 vagas. 
 
O trabalho parcial já era uma modalidade existente, mas foi formalizada pela nova lei. 
Conhecida como meio período, ela não permitia, antes da mudança, horas extras. Além 
disso, os dias de férias eram limitados a 18 e era proibido vender um terço das férias. Com 
a nova lei, o trabalhador pode fazer hora extra, tem direito a 30 dias de férias e pode 
vender um terço das férias. Yomura acredita que um uso maior da nova lei trabalhista 
pode ser visto de agora em diante, após a queda da medida provisória (MP) 808 - que não 
foi aprovada pelo Congresso e, por isso, perdeu a validade. Ele defende que a expectativa 
pela aprovação da MP gerou uma "espera" por parte das empresas e que isso tende a ser 
solucionado com a publicação de um parecer assinado por ele recentemente esclarecendo 
pontos da lei.  
 
Sylvia Lorena, gerente-executiva de Relações do Trabalho da Confederação Nacional da 
Indústria (CNI), afirma que a lei passa por um "período de maturação" de seus efeitos e de 
aplicação. E diz que a tramitação da MP realmente atrapalhou as contratações. "As 
empresas estão adotando as inovações da reforma trabalhista com cautela. A tramitação 
de uma MP, evidentemente, colocou o mundo do trabalho em compasso de espera. Mas 
formas de trabalho como o home office e o parcelamento de férias em três períodos, de 
mais fácil aplicação, já começam a ser adotadas", diz. Para outras, que dependem de 
negociação coletiva, ela diz que as regras dispostas na nova lei devem passar a ser 
realidade ao longo do tempo. "O importante é haver uma legislação estável e a reforma 
trabalhista contribui para trazer mais segurança jurídica para empresas e empregados 
encontrarem soluções mutuamente benéficas", afirma.  
 
Cássia Pizzotti, especialista em legislação trabalhista do Demarest Advogados, afirma que 
o texto da reforma ficou "tímido" e precisa de regulamentação para ser mais usado pelas 
empresas. Os receios existem na hora da contratação por regime intermitente e parcial, 
por exemplo. No primeiro caso, faltam esclarecimentos de como aplicar remunerações 
como o 13º salário. No caso do regime parcial, entendimentos de associações da área 
jurídica levantam dúvidas sobre o que está na lei - o que, diz, inibe empresas de usar mais 
a reforma. "Avalio a reforma positivamente, pois foi uma tentativa de reduzir o número de 
ações, de aumentar o número de empregos formais e outras questões. Mas só quando as 
empresas tiverem conforto de que o Judiciário está contemplando as reformas como 
válidas, de que o Ministério Público está contemplando, aí sim você tem a segurança para 
aplicar", afirma. 
 
 
(Fonte: Valor Econômico – 25/06/2018) 


